PARECER Nº 1902, DE 2015

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE, SOBRE  O PROJETO DE LEI Nº 413, DE 2015 

De autoria do Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe revoga o Parágrafo 1 º do Artigo 1 º da Lei nº 15.626, de 2004. 

Tendo  permanecido em pauta no período regimental, o projeto tramita sob o regime de urgência. 

Compete agora a esta Reunião Conjunta de Comissões, convocada pelo senhor Presidente desta Assembléia, apreciar a proposição para opinar quanto à constitucionalidade, 

legalidade e juridicidade da proposição, assim como quanto ao seu mérito e quanto às repercussões financeiras e orçamentárias. 

Em o fazendo, constatamos que trata a proposição de matéria legislativa, e de iniciativa concorrente, suscetível de deliberação por parte deste Poder (art 19, caput, CE). 

A presente iniciativa legislativa visa revogar a exigência desnecessária no que toca averiguação dos medicamentos e insumos farmacêuticos, uma vez que já foram alvo de exame por profissional habilitado, motivo pelo qual, a nosso ver, merece os nossos aplausos, uma vez que trará significativos benefícios ao setor e, consequentemente, para a população. 

Nesse diapasão, no âmbito que nos compete opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 413, de 2015. 

É o nosso parecer. 

a) Jooji Hato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável. 

Sala das Comissões, em 15/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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